Comarca da Capital – 44ª Vara Cível
Juiz: Gustavo Henrique Nascimento Silva
Processo nº 0178822-28.2008.8.19.0001 (2008.001.175966-0)
Tratam os autos de Medida Cautelar com pedido de liminar proposta por JOSÉ CARLOS ALVES PEREIRA contra BANCO ITAU S/A, objetivando, em síntese, seja o requerido compelido a apresentar os extratos de conta corrente a partir dos descontos dos empréstimos contraídos pelo autor, e que o mesmo se abstenha de reter o salário do autor nos meses posteriores à propositura da presente, sob pena de multa diária, pugnando, ainda, que o autor devolva integralmente todo o valor descontado por conta dos empréstimos contraídos, sob pena de multa a ser fixada pelo juízo. Juntamente com a petição inicial vieram os documentos de fls.09/76. Decisão concedendo a gratuidade de Justiça, e ainda parcialmente a liminar para que o demandado limite os descontos a 30% dos rendimentos líquidos do autor, sob pena de multa diária de R$ 500,00. Na mesma oportunidade, foi determinada a citação. O réu foi regularmente citado e intimado às fls.82. O autor, às fls.83/84, apresentou Embargos de Declaração, para que fosse apreciado o pedido de devolução dos descontos efetuados em limites acima do determinado. O réu apresentou contestação às fls.85/90, com os documentos de fls.91/94, argumentando, em apertada síntese, a licitude dos contratos firmados entre as partes. Decisão às fls.99 acolhendo os Embargos, determinando o fornecimento dos extratos da conta corrente do autor desde o início dos empréstimos, e ainda indeferindo o pedido de devolução dos valores já descontados, por considerar que aludidos valores eram, efetivamente, devidos, e não havia medida liminar limitando os descontos. Na mesma oportunidade, foi determinado que o réu devolvesse o valor de R$ 1.950,07 ao autor. O réu interpôs Agravo de Instrumento, conforme anunciado às fls.119/122. Decisão da 19ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça, às fls.130/131, mantendo a decisão recorrida. Cálculos do Contador Judicial às fls.152/153 apurando a multa diária a ser executada. Despacho determinando a intimação do devedor, na forma do art.475-J do CPC às fls.169. Às fls.188 foi determinada a intimação pessoal do demandado para dar cumprimento à obrigação de fazer. O autor, às fls.199/206, vem comunicar que interpôs Agravo de Instrumento. Decisão da 19ª Câmara Cível às fls.208/212, reformando a decisão que revogou o despacho de fls.169, declarando válido o título executivo no valor total da multa moratória. Às fls.216, foi determinado o bloqueio ´on line´ no valor de R$ 286.500,00, valor total das astreintes, por este juízo. O demandado ingressou com Impugnação às fls.218/232, tendo sido a mesma rejeitada, liminarmente, às fls.260. As partes interpuseram Embargos de Declaração às fls.270/269, tendo sido os mesmos decididos às fls.272. O requerido interpôs Agravo de Instrumento às fls.281/297, tendo sido os mesmos decididos às fls.322/326, com parcial provimento, convertendo a multa diária em indenização por perdas e danos no valor equivalente a dez por cento da quantia apurada nos autos. É o relatório. Fundamento e Decido. Considerando que as partes são legítimas e estão bem representadas e, sendo certo que não há preliminares ao mérito a serem enfrentadas, impõe-se o julgamento antecipado da lide, na forma requerida entre as partes, haja vista que a questão a ser dirimida nos autos é apenas de direito. Pois bem, à luz dos fatos descritos nos autos e dos documentos apresentados pelas partes, devidamente submetidos ao crivo do contraditório, a nosso ver, a pretensão deduzida em sede de Juízo cautelar deverá ser acolhida parcialmente. Com efeito, as questões envolvendo aquilo que se convencionou chamar de ´superendividamento´, multiplicidade de contratos de empréstimo, a validade dos mesmos ou de algumas de suas cláusulas e, o limite dos descontos que podem ser realizados, têm se mostrado de difícil solução ante as inúmeras controvérsias existentes sobre o tema. A nosso ver, não há, e nem deve haver, fórmula ou solução pré-estabelecida, posto que tudo dependerá do caso concreto e dos elementos de convicção que se apresentem nos autos. Sendo assim, percebemos da análise dos autos que autor e réu celebraram doze contratos de mútuo conforme se depreende de fls. 19 e 86, e 73/113 dos autos principais. A partir das mesmas folhas é possível perceber que os contratos foram celebrados curto espeço de tempo e que, foram refinanciados, para que as prestações inicialmente pactuadas fossem reduzidas, de maneira a autorizar a celebração do contrato subsequente, sem prejudicar a margem consignável do autor. Dentro desse contexto, fica fácil concluir que o autor vivia uma evidente situação de superendividamento e que, o réu não só sabia dessa circunstância como colaborou para manutenção da mesma, posto que, deliberadamente refinanciava as parcelas inicialmente contratadas para autorizar a celebração de outro contrato. Não há qualquer dúvida de que o réu sabia, a cada novo contrato, do comprometimento dos vencimentos do autor e que, com isso, ou o mesmo voltaria a procurá-lo para a celebração de novo contrato ou, tornaria sua subsistência impossível. Assim, tendo como base tal situação fática, não como se falar em livre manifestação de vontade na celebração dos contratos que foram assumidos em período de grave desequilíbrio econômico-financeiro do autor. Oportuno lembrar a esta altura que o autor é a parte vulnerável da relação consumerista travada com o réu ante sua evidente fragilidade econômica e, portanto, impõe-se a atuação do Poder Público para reequilibrar esta relação. De tal sorte que, em razão do que foi exposto entendemos que impõe-se uma limitação nos descontos realizados pelo réu no contracheque do autor, em razão dos contratos celebrados. Contudo, sendo o autor servidor público estadual, a questão deverá ser dirimida pelo regramento específico sobre a matéria que está disciplinada pelo Decreto Estadual 25.457/99 que autoriza descontos de até 40% sobre o salário do contratante. Neste sentido o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro se manifestou no seguinte sentido: ´Agravo de instrumento. Indeferimento de tutela antecipada. Empréstimos consignados. Funcionário público estadual. Militar. Superendividamento. Descontos superiores à quase metade de seu salário. Violação ao princípio da dignidade da pessoa humana. Aplicação do Decreto 25.547/99. Limitação que deverá observar o percentual de 40% dos rendimentos brutos da autora. Recurso parcialmente provido, na forma do art. 557, § 1º-A, do CPC.´ (DÉCIMA SÉTIMA CÂMARA CIVEL - AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 0072581-91.2012.8.19.0000 - REL DES. WAGNER CINELLI- Julgamento: 09/01/2013) (grifos nossos) Isto posto, consolido parcialmente a liminar deferida às fls. 78 e JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido do autor para determinar que o réu se abstenha de realizar desconto em limite superior a 40% (quarenta por cento) dos vencimentos brutos do autor, sob pena de multa de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada NOVO desconto realizado em desconformidade com a decisão. Considerando o determinado às fls. 322/326 a multa diária imposta ao réu pelo não cumprimento da liminar de fls. 78 ficará limitada ao percentual de 10% do ´quantum´ já apurado. Condeno ainda o réu ao pagamento das custas processuais bem como nos honorários advocatícios que fixo em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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